
Prefeitura Municipal de Marechal Floriano
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

LEI MUNICIPAL N"2.122, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.

INSTITUI PROGRAMA DE REGULARLZ{.çA,O
puNurÁrun URBANA No uuucÍplo DE

MARECHAL FLORIANo/ES E nÁ oUTRAS
pnovlnÊNCIAS.

o PREFEI'I'o MUNICIpAL DE MARECFTAL FLotìtANo, ESTADo Do trspÍRtro sANlo,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Càmara Municipal aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei:

capÍlulo I
DAS DrsPosrçÕns rRBLTMTNARES

Art. lu. Esta Lei objetiva instituir no Mur-ricípio de Marechal Floriano, Estado do Espírito Santo,

norrnas e procedimentos aplicáveis à Regularização Irundiária Urbana - REURB, a qual abrange

medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos

urbanos infonnais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, observando-

se o disposto na Lei Nacional n." 13.465, cle 11 de julho de 2017, publicada em l2 de julho de

2017 (texto retificado ern 06 cle setembro de 2017 e republicado no DOLJ de 08 de setenbro de

2017), e tarnbérn as disposições do decreto que a regulamentou, Decreto Fedelal n." 9,310, de 15

de março de 2018, publicado ern 19 de março de 201 8.

Art. 2o. Na condução dos processos de Regularizaçã,o Fundiária Urbar-ra - REURB no âmbito do

Município, observar-se-á todo o regramento disposto na Lei Nacional n.o 13.465, de 11 ie julho

de2017, exceto se presente disposição em contrário nesta Lei.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇOES GERAIS SOBRE AS REGUI,ARIZAÇÕTTS T'UNDIÁIìIAS

PROMOVIDAS NO MUNICÍPIO

Art. 3o. A aprovação municipal da REURB corresponde à aprovação urbanística do prcjeto de

regtlarização fundiária e à aprovação arnbiental, nos temos da lei.

Parâgrafo único. A aprovação ambiental a que se refere o capuÍ corresponcle, somente, à

aprovação do estudo técnico ambiental a que se refere o ar1. 35, inciso VIII, cla Lei n.o 13.465,

11 de julho de 2017, podendo o Município, conlbnne o caso, destacar os imóveis situados
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Área de Preservação Permanente - APP, deixando de titular seus ocupantes, para regularização

futura, nos tenno do artigo 12, $3o, da lei federal retrocitada.

Art. 4". Para fins da REURB, o Município poderá dispensar as exigências relativas ao percentual

e às dirnensões de áreas destinadas ao uso público oLr ao tamanlio dos lotes regularizados, assim

colro a outros parârnetros urbanísticos e edilícios, observando-se as seguintes regras:

I - REURB-S e REURB-E de núcleos urbanos decorrentes de assentamentos irregulares, senr

projeto aprovado pelo Município:

a) quando existir construção no lote utilizando toda a area, a regulartzação observará o tamanho

consolidado;

b) quando existir lote vago, com lotes confrontantes em ambos os lados e nos fundos, corn

construções consolidadas, o lote vago será regulaúzado confonne o tamanho já existente;

c) quando existirem lotes vagos nas confrontações, os lotes deverão, preferencialmente, ser

regulanzados coln o tamanho rnínimo de 60,00 m2 (sessenta metros quadrados), admitindo-se

solução alternativa ou, subsicliariamente, metragern inferior a juizo da CMRF, corì amparo ern

parecer técnico do NAT - engenharia/arquitetura;

d) no tocante aos demais padrões urbanísticos e proporcionalidade de áreas púb,icas, a

regularização observará o que já se encontrar consolidado, cabendo à CMRF, sempre que

possível, buscar soluções altemativas junto aos promotores da REURB e demais interessados.

II - REURB-E de núcleos urbanos decorrentes de descumprimento de projetos de parcelarnentos

aprovados pelo Município :

a) quando pendentes obras de infraestrutura, estas serão executadas sem nenhutna flexibilização,

observando o projeto original aprovado e as adaptações que se mostrarem necessárias em razão

do decurso do tempo, deviclamente consignadas no projeto de regularizaçáo fundiária;

b) quando presentes interferências no sistema de rnobilidade urbana, em desconformidade corn

os projetos anteriormente aprovados, a regularizaçã,o ficarâ condicionada à dernolição cle lnuros e

construções;

c) quando desrespeitada a proporcionalidade de áreas públicas, a regiarização ftcarit

condicionada à observância do percentual de áreas públicas descrito no projeto de parcelamento,

admitindo-se, eln caráter subsidiário, a Juizo do Chele do Poder Executivo, ouvida a CVRF, a
destinação de área substitutiva pelo agente promotor da REURB-E ou pelos interessados, situada

dentro do perímetro urbano, com área, valor e função social equivalentes, selr ônus para o

Município.

III - em qualquer das rnodalidades de REURB, as edifìcações já existentes nos lotes poderão ser

regularizaclas, a critério da CMRF, e11-ì rrorrìento posterior, de forma individual ou coletiva.
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Art. 5u. A REURB compreende as seguintes rnodalidades:

I - IIEURB de Interesse Social (REURB-S):regularização fundiária aplicável aos núcleos

urbanos informais ocupados predorninantemente por população de baixa renda, assim cleclarados

em ato do Poder Executivo rnunicipal; e

II - REURB de Interesse Fìspecífico (REURB-IÌ): regularização fundiâria aplicá el aos

núcleos urbanos informais ocupados por população não qualihcada na hipótese de que rrata o

inciso I deste arligo.

III - REURB Inominada (REURB-I): regularização fundiária aplicável às glebas parceladas

para fins urbanos anterionnente a 19 de dezembro de 1979 (vigência da l-ei Nacional n.n

6.766179), que não possuírem registro, as quais poderão ter a sua situação jurídica regularizada

mediante registro do parcelarrento, desde este que esteja irnplantado e integrado à cidade, nos

tenrros do arligo 69 da Lei n,n 13.465,de I I dejulho de 2017.

$ 1" O critério da predorninância de população de baixa renda será aferido considerando-se o

número de habitantes com renda farniliar dentro dos parâmetros definidos nesta Lei, ficando a

REURB-S limitada aos núcleos urbanos com mais de 50o/o (cinquenta por cento) de moradores

nessa condição.

$ 2o. Para fins de classificação da REURIS, serão adotados os critérios definidos pelo Decreto

Federal n.o 6.135, de 26 de junho de 2007, nos seguintes termos:

I - família: a unidade nuclear composta por urn ou mais inclivíduos, eventualmente arnpliaCa por

outros indivíduos que contribuam para o rendirlento ou tenham suas despesas atendiclas por

aquela unidade farniliar, todos rnoradores em LlÍr1 lresmo domicílio.

II - família de baixa renda: sern prejuízo do disposto no inciso I:

a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou

b) a que possua renda farniliar mensal de até 03 (três) salários mínimos;

III - domicílio: o local que serve de moradia à farnília;

IV - renda farniliar mensal: a soffra dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da

família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos seguintes programas:

a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;

b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano;

c) Prograrna Bolsa Família e os programas remanescentes r-rele unificados;

d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;

e) Auxílio Ernergencial Fir-ranceiro e outros programas cle transferência de renda destinados à

população atingida por desastres, residente em Mr"rnrcípios em estado de calarnidade pública ou

situação de emergência; e

f) dernais programas de transferência condicionada cle renda implementados por Estados, Distrito

Federal ou Municípios;
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V - renda familiar per' capita: razäo entre a renda lamiliar mensal e o total de indivíduos na

família.

$ 3". 4 classificação do interesse visa exclusivamente à identif,rcação dos responsáveis pela

irnplantação ou adequação das obras de infi'aestrutura essencial e ao reconhecrmento do direito à
gratuidacle das custas e emolumentos notariais e registrais em favor daqueles a que;n for
atribuído o domínio das unidades irnobiliárias regularizadas.

$ 4". As isenções referentes às custas, emolumentos e demais atos registrais relacionados à

REURB-S estão previstas no $1" do art. l3 da Lei n.'13.46512017 e no Decreto n." 9.310i2018.

$ 5". No lnesfiro núcleo urbano infonr-ral poderá haver as duas rnodalidades de REURB, desde

que a parte ocupada predorninantemente por população de baixa renda seja regulartzada por

meio de REURB-S e o restante do núcleo por rneio de REURB-E.

$ 6". Na REURB, o rnunicípio poderá achnitir o uso misto de atividades colrìo forma de

promover a integração social e a geração de ernprego e renda no núcleo urbano infonnal

regularizado.

$ 7'. A regularização fundiária de núcleos urbanos inforrnais constituídos por unidades

imobiliárias não residenciais poderá ser feita por meio de REURB-E.

$ 8". A classificação da modalidade da REURB de unidades imobiliárias rcsidenciais ou não

residenciais integrantes de núcleos urbanos informais poderá ser feita, a critério do

Município, ou quando for o casoo dos Estados e da Uniãoo de forma integral, por partes ou

de forma isolada por unidade imobiliária.

$ 9". Verifrcando-se o suporte fátrco da nonna aduzida pelo art. 13, $óo, da Lei n." 13,4ó5, de 11

de julho de 2017, a Comissão Municipal de Regularização Fundiária adotará as providências

necessárias para levar os fatos ao conhecimento da autoridade cornpetente para aplicação das

penalidades previstas no refericlo dispositivo legal.

Art. 6o. O requerimento de instauração da REURB poderá ser formulado por qualquer dos

legitimaclos listados no artigo l4 da Lei n.o 13.465, de 11 de julho de 2017.

$ 1". Os legitimados externos poderão prornover todos os atos necessários à regularização

fundiária, inclusive requerer os atos de registro, ressalvadas as competências de ordem pública

cometiclas ao Município.

$ 2". Nos casos de iniciativa da REURB pelo Município, caberá ao Presidente da CIVIRIT a

instauração de expediente preliminar, no qual constarão as razões de fato e de direitf, que

justificarn a regulartzação e a adequação da medida com o plano rnunicipal de regularização

fundiária.
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Art, 7'. O Programa Municipal de Regularizaçã,o Fundiária adotarâ, caso a caso, qualquer dos

instrumentos descritos no artigo l5 da Lei n.o 13.645, de 11 de julho de 2017, sern prejuizo de

outros que se afigurem adequados ao caso concreto, observando-se, em especial o seguinte:

I * Demarcação Urbanística:

a) poderá ser utilizado o procedimento de demarcação urbanística no âmbito do Programa

Municipal deRegularização Fundiária, em tudo seobservando o disposto nos artigos 19 a22da
Lei n.n 13.465, de ll de julho de 2017, e eventuais alterações, e também o Decreto Fedqal n.n

9,310, de l5 de março de 2018.

b) a dernarcação urbanística poderá ser delegada ao cartório de registro de imóveis do local do

nÍrcleo urbano infonnal a ser regularizado.

II - Legitimação Fundiária:

a) a legitirnação fundiária observará o disposto no arligo 23 da I-ei n.n 13.465, de 11 cle julho de

2011, e eventuais alterações, e também o Decreto Fecleral n.o 9.310, de l5 de março de 2018;

b) ria REURB-S de irnóveis públicos, o Município e suas entidades vinculadas, quando titulares

do domínio, ficam autorizados a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do nircleo

urbano informal regularizado por nreio da legitirnação fundiária.

III - Legitimação de Posse:

a) legitimação de posse observará o disposto nos artigos 25 a27 da Lei n.o 13.465, de 1l de julho

de20lT,eeventuaisalterações,etambémoDecretoFederal n.o9.3l0,de l5dernarçode2018;

b) em nenhuma hipótese, o instituto da legitirnação de posse poderá ser aplicado a imóveis

situados em área de titularidade do poder público.

CAPTTULO III

DO PROCEDIMENTO ADMINISTR{TIVO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 8u. A REURB obedecer'á às seguintes fases:

I - requerimento dos legitirnados;

II - processamento administrativo clo requerimento, no qual será conferido prazo para

rnanifestação dos titulares de direitos reais sobre o irnóvel e dos confrontantes.

III - elaboração do projeto de regularização fundiária;

IV - saneamento do processo adrninistrativo;

V - relatório conclusivo da Cornissão Municipal de Regulartzação Fundiária - CMRF;

VI - decisão do Prefeito Municipal, por meio de ato fonnal, ao qual se dará publicidade;
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VII - expedição da CRF; e

VIII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do

cartório de registro de irnóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana

regularizada.

$ 1". Da decisão do Prefeito Municipal caberá irnpugnação no prazo de 15 (quinze) dias,

contados a partir do primeiro dia útil que suceder a pr"rblicação oficial.

$ 2". A irnpugnação será apreciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo, se o caso, seÍ

instaurado procedimento extrajudicial de resolução de conflitos, lla lonla desta Lei.

$ 3". A impugnação só poderá versar sobre nulidades procedirnentais ou outras matérias de

ordem pública, não consistindo em nova chance aos titulares de direitos reais, confìnantes ou

interessados que tenham sido, na fase própria, regulamente notificados nos tennos clo artigo 3l
da l-ei n.' 13.465, de 11 de julho de 2017.

Art. 9". Cornpete ao Município quanto aos núcleos urbanos informais a sereûr regularizados:

I - classifìcar, caso a caso, as modalidades da RÌiURB;

II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; e

III-emitiraCRF.

$ 1". Na REURB requerida pela União ou pelo Estado, a classificação prevista no inciso I do

capuÍ deste artigo será de responsabilidade do Município.

$ 2". O Município deverá classificar e fìxar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, uma das

modalidades da REURB ou incleferir, funclamentadamente, o requerimento.

$ 3". A inércia do Município irnplica a automática fìxação da rnodalidade de classificação da

REURB indicada pelo legitirnado ern seu requerimento, bem como o prosseguimento do

procedirnento administrativo da REURB, sem prejuizo de futura revisão dessa classificação pelo

Município, mecliante estudo técnico que a justifique.

Art. 10. Instaurada a REURB, o Mutlicípio deverá proceder às buscas necessárias para

detenninar a titularidade do dornír-rio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano infonnal a

ser regularizado,

$1". No processamento desta fase da Reurbo deverão ser observadas âs prescrições

constantes dos $$1'a 9o do artigo 31 da Lei n.n 13.465, de 11 de iulho de2017, c dos $$ l" a

l6 do artigo 24 do Decreto F'ederal n.n 9.310, dc 15 de março de 2018.

$ 2'. Nas hipóteses em que seja necessária utilização do procedimento extrajudicial de

cornposição de conflitos, deverão ser observadas as disposições clo Capítulo XIII dcsta l-ei.

Art. 11. A REURB será instaurada por decisão do Município, por meio de requeri

escrito, de um dos legitirnados.
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Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento do requerimento de instauração da Reurb, a

decisão do Município deverá inclicar as medidas a serem adotadas, com vistas à reformulação e à

reavaliação do requerirnento, quando for o caso.

Art. 12. Instaurada a REURB, compete ao Município aprovar o projeto de regularizaçáo

fundiária, do qual deverão constar as responsabilidades das partes envolvidas.

$ 1". A elaboração e o custeio do projeto cle regularização fundiária e da implantação da

infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes procedimentos:

I - na REURB-S:

a) operada sobre ârea de titularidade de ente público, caberá ao referido ente público ou ao

Município promotor a responsabilidade de elaborar o projeto de regularização fundiária nos

tennos do ajuste que venha a ser celebrado e a implarrtação da infi'aestrutura essencial, quando

necessária; e

b) operada sobre área titularizada por pafticular, caberá ao Município a responsabilidade de

elaborar e custear o projeto cle regularizaçã.o lundiária e a irnplantação da infraestrutura

essencial, quar-rdo necessári a;

II - na REURB-E, a regulari'zação fundiária será contratada e custeada por seus potenciais

benefi ciários ou requerentes pri vados;

III - na REURB-E sobre áreas públicas, se houver interesse púrblico, o Município poderá

proceder à elaboração e ao custeio do projeto de regularizaçã,o fundiária e da irnplantação da

infraestrutura essencial, corn posterior cobrança aos seus beneficiários,

$ 2". Nos casos de REURB-B, será exigido o recolhirnento de preço público para custeio de

despesas operacionais, observadas as seguintes disposições:

I - er-rquanto não editado clecreto regulamentar pelo Poder Executivo dispondo de iorma

individualizada sobre os custos de cada 1àse do processo de REURB-E, o preço público será

exigido após a aprovação final dos projetos e seu recolhimento será condição para a expedição

da CRF, observados os seguintes aspectos quantitativos:

a) REURB-E de área com até 10.000,00 ^' 1d", mil metros quadrados), consideracla a área total

objeto de regularização:0,013 (treze rnilésimos) da TJRMF (Unidade de Referência de Marechal

Floriano) por metro quadrado;

b) REURB-E de área superior a 10.000,00 rn2 ldez mil metros quaclraclos), considerada a ârea

total objeto de regularização:0,016 (dezesseis milésirnos) da URMF (Unidade de Referêrrcia de

Marechal Floriano) por metro quadrado.

II - o preço público deverá ser recolhido no ptazo nráxirno de 30 (trinta) dias, contados da

notificação da aprovação dos projetos de REURB-E;

III - em caso de inadirnplen'rento, o valor referente ao preço pÍrblico de que trata este

estará sujeito, a partir do vencimento, à incidência de correção monetária, calculada com
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Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), diwlgado pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), bem como à incidência de juros

moratórios, calculados àrazão de 1o/o (urn por cento) ao mês, e de rnulta moratória de l0% (dez

por cento).

IV - decorrido o prazo de que trata o inciso II, o processo em que constituído o crédito será

remetido à Procuradoria-Geral clo Município para controle de legalidade e inscrição na Dívida

Ativa Não Tributária do Município.

Seção II

Do Projeto de Regularização Fundiária

Art. 13. O projeto de regularizaçáo fundiária obedecerá ao disposto na Lei n." 13.465, de l1 de

jullro de 2017,e no Decreto Irederal n.n 9.310, de 15 de rnarço de 2018.

$ 1". No tocante ao projeto urbanístico, ato do Poder Executivo, na fonna clo art. 36, inciso IX e

$ 1', inciso V da Lei n.n 13.465, de 1l de julho de 2017, poderá estabelecer reqursitos

complementares a sereûr contemplados no projeto, bem como poderá dispor sobre as condições

rnínimas dos equipamentos de infraestrutura essencial.

$ 2". Ato do Poder Executivo definirá os requisitos para elaboração clo projeto de regularizzçáo,

no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma fisico de obras e serviços

a serem realizados.

$ 3". A elaboração do projeto de regularizaçáo fundiária é obrigatória para qualquer REURB,

independentemente do instrumento que tenha sido utilizado para a titulação, exceto:

I - na hipótese prevista no afi. 69 daLei no 13.465,de 11 dejulho de 2017, e

II - quanclo se tratar de núcleos urbanos jâ regularizados e registrados em que a titulação de seus

ocupantes se encontre pendente.

$ 4". Na elaboração do projeto de regularização fundiária, fica dispensada a apresentação da

Anotação de Responsabilidade -fécnica - ARI' ou do Registro de Responsabilidade Técrica -

RRT quando o responsável técnico for servidor oLr empregado púrblico.

S 5".O projeto urbanístico de regularização fundiária e o rìelrorial clescritivo do núcleo urbano

infon¡al observarão os preceitos da Lei n." 13.465, de ll de jullio de 2017, e o disposto no

Decreto Federal n.n 9,310, de l5 de rnarço 2018,

Art. 14. Na REURB-S, caberá ao poder púrblico cornpetente, diretamente ou por meio da

administração pública indireta, implernentar a infraestrutura essencial, os equiparnentos

comunitários e as n-relhorias habitacionais previstos nos projetos de regularização, assim como

arcar com os ônus de sua manutenção.
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Art. 15. Na REURB-E, o Município deverá definir, por ocasião da aprovação dos projetos de

regularização fundiária, nos lin-rites da legislação de regência, os responsáveis pela:

I - implantação dos sistemas viários,

II - irnplantação da infraestrutura essencial e clos equipamentos públicos ou comunitários,

quando for o caso; e

III - irnplementação das medidas de rnitigação e conlpensação urbanística e ambiental, e dos

estudos técnicos, quando for o caso.

$ 1". As responsabilidades de que trata o capul deste arligo poderão ser atribuídas aos

benefi ciários da REURB-8.

$ 2". Os responsáveis pela adoção de mecliclas de rnitigação e compensação urbanística e

arnbiental deverão celebrar termo de compromisso corr as autoriclades competentes corno

condição de aprovação da REURB-E.

$ 3'. O temo de cornpromisso será assinado, tambél'r-r, por 02 (duas) testemunhas, de modo a

fonnar título executivo extrajr"rdicial na forma estabelecida no inciso III do caput do art. i84 da

Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Art. 16. Para que seja aprovada a REURB de núcleos urbanos infonnais, ou de parcela deles,

situados em áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei,

deverá ser estritamente observado o disposto no art.39 da Lei n." 13.465, de 11 de julho de 2017.

Seção III
Da Conclusão da REURB

Art. 17. O pronunciamento do Prefeito Mur-ricipal que decidir o processaûìento administrativo da

REURB deverá:

I - aprovar o projeto de regularização fundiária resultante da REURR;

II - indicar as intervenções a sererr executadas, se for o caso, conforme o projeto de

regularização fundiária aprovado ; e

III - identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação urbana

regularizada e os seus direitos reais.

$ 1". As intervenções previstas no inciso Il do caput consistem em obras de ir-nplarrtação da

infraestrutura essencial, serviços e compensações, dentre outras.

$ 2". Na hipótese de constituição de direitos reais feita por título individual, a autoiidade

competente ficadisper-rsada do cumprir-nento do disposto no inciso III do caput.

Art. 18. A Certidão de Regularização Irundiária (CRF) é o ato administrativo de

regulartzação que deverá acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mí
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I - o nome do núcleo urbano regularizado;

II - a localização;

III - a modalidade da regularização;

IV - as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma;

V - a indicação riurnérica de cada unidade regularizada, quando houver;

VI - a listagern com norres dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por

título de legitimação fundiária ou rnediante ato úr-rico de registro, bern como o estado civi7, a

profissão, o núrnero de inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do

registro geral da cédula de identidade e a filiação.

Parágrafo único. A CRF, r-ra hipótese de REURB somente para titulação final dos beneficiários

de núcleos urbanos informais já registrados junto ao cartório de registro de irnóveis, dispensa a

apresentação do projeto de regulanzação fundiária aprovado,

Art. 19. O indeferimento clo projeto de regularização fundiária será técnica e legalmente

fundamentado, de modo a pennitir, quanclo possível, a refonnulação do relerido projeto e a

reavaliação do pedido de aprovação.

CAPÍTUI,,O IV

DO REGTSTRO DA REGULARIZAÇÃO pUNOIÁnm

Art. 20. O registro da CRF e do projeto de regulartzação fundiária aprovado obedecerá ao

disposto r-ro Capítulo IV do Título II da Lei n." 73.465, de 11 de julho cle 2017, e demais normas

tegulamentares.

CAPÍTULO V

DOS CONJUNTOS I.IABITACIONAIS

A,rt. 21. Serão regularizados corno conjuntos habitacionais os núcleos urbanos infonnais que

tenharn sido constituídos para a alienação cle uniclades já edificadas pelo próprio empreendedor,

público ou privado.

$ 1". Os conjuntos habitacionais poderl ser constituídos cle parcelamento do solo com unidades

edihcadas isoladas, parcelamento do solo corrì edifrcações effr condomínio, condomínios

horizontais ou verticais, ou ambas as r¡oclalidades de parcelamento e condomínio.

$ 2". As unidades resultantes da regularização de conjuntos habitacionais serão atribuídas aos

ocupantes reconhecidos, salvo quando o ente público promotor do programa habitacional

demonstrar que, durante o processo de regularização fundiária, há obrigações pendentes, caso em

que as unidades imobiliárias regularizadas serão a ele atribuídas
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A,rt.22.Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que cornpõern a REURB, ficarn

dispensadas a apresentação do habite-se e, no caso de REURB-S, as respectivas certidões

negativas de tributos e contribr-rições previdenciánas.

CAPI'TULO VI
DO CONDON ÍXIO URBANO SIMPLES

Ãrt,23. Quando urì nìesffìo imóvel contiver construções de casas ou cômodos, poderá ser

instituído, inclusive para fins de REURII, condomínio urbano simples, respeitados os parâmetros

urbanísticos locais, e serão cliscriminadas, na matrícula, a parte do terreno ocupada pelas

edifìcações, as paftes de utilização exclusiva e as áreas que constituem passagem para as vias

públicas ou para as unidades entre si.

Art. 24. A instituição do condomínio urbano sirnples será registrada na matrícula do respectivo

imóvel, na qual deverão ser identificadas as partes comuns ao nível do solo, as partes colnuns

internas à edificação, se houver, e as respectivas unidades autônomas, dispensada a apresentação

de convenção de condomínio e deverá ser observado o disposto nos $$ 1" ao 4o do ar1. 62 CaLei

n" 13.465 de 11 de julho de 2017 .

Art. 25. No caso da I{EURB-S, a averbação das edificações poderá ser efetivada a partir de mera

notícia, a requerimento do interessado, da qual constem aârea construída e o número da unidade

imobiliária, dispensada a apresentação de habite-se e de certrdões negativas de tributos e
contribui ções previ d en ci ári as,

CAPÍTULO VII
DO CONDOMÍNIO DE I,OTES EM REURB

A,rt. 26. Os núcleos urbanos infonnais consolidados constituídos na forma cle condomínio de

lotes poderão ser objeto de REURB nos termos estabelecidos na Lei no 73.465, de 11 de julho de

2017, e nesta Lei.

$ 1'. A REURB do condomínio de lotes independerá da regularizaçã,o das eclificações já

existentes, que serão regularizadas de forma coletiva ou individual em expediente próprio, a

critério do Poder Público municipal.

$ 2". As novas edificações a serern construídas em condomínio de lotes objeto de REURB

observarão as posturas edilícias e urbanísticas vigentes.
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cApÍ'lut,o vIII

DO DIREITO REA[, DE I,AJE EM REURB

Ãrt, 27, Nas edificações ern REURB em que o proprietário de uma construção-base tenha

cedido a superfície superior ou inferior de sua construção, a fim de que o titular da laje mantenha

uniclade distinta daquela originahnente construída sobre o solo, a regularização poderá se dar

mediante reconhecimento do direito de laje, observado o disposto nos artigos 1510-A a l5l0-E
da Lei n." 10.406, de 02 de janeiro de2002 (Cócligo Civil Brasileiro).

Art. 28. Para fins de REURB, o direito real de laje depend erâ da comprovação de que a unidade

imobiliária é estável.

$ 1". A estabilidade da unidade irnobiliária depende das condições da edificação para o Llso a que

se propõe dentro da realidade ern que se situa o irnóvel.

$ 2". Na REURB-S, caberá ao Poder Público rnunicipal a corìprovação da estabilidade das

unidades imobiliárias de que trata o capul, podendo, conf'orme o caso, ser celebrado termo de

compromis.ÿo com os parÍiculares i.nÍere,çsados, ttisando à cooperação, inclusit)e no que se refere

ao custeio de laudos e avaliações lécnicas.

$ 3". Para aprovação e registro do direito real de laje ern unidacles irnobiliárias que conìpõem a

REURB, fica dispensada a apresentação do habite-se e, na REURB-S, das certidões negativas de

tributos e de contribuições previdenciárias.

Art. 29, Para que seja concedido o direito real cle laje ern REURB na fonna deste Capítulo,

deverá ser apresentado laudo técnico colrìprovando a capacidade da estrutura da construção-base,

expedido por profissional competente, inscnto no Conselho Regional de Engenharia Civil e

Agronomia - CREA, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, para a

emissão de autorização.

CAPITULO IX
DO LOTEAMENTO E DO DESMEMBRAMBNTO E DAATUAÇÃO DO PODER

púBI,rco pARA prìoMoÇÃo n F'oMENTo DE REURB-E

Art. 30. E vedada a venda ou a promessa de compra e venda de unidade imobiliária integrante

de núcleo urbano infonnal ou de parcela de loteamento ou desmembrarrento não inscrito. nos

tennos do art. 37 da Lei no 6.766, de 1919.

Art. 31. O Poder Pilblico Municipal, por intennédio da CMRF, notifrcará os ti

dornínio ou os responsáveis pelos núcleos urbanos infonnais consolidados

específico, existentes na data de publrcação desta Lei, para que, no prazo de 90
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protocolem pedido de REURII-E acompanhado da documentação e dos projetos necessários,

visando à sua análise e aprovação.

$ 1". A critério da CMRF, o prazo previsto no capuÍ para protocolo do pedido de REURB-E

poderá ser prorrogado, no máximo, por igual período.

$ 2". Não atendida a notificação prevista r-reste aftigo, o órgão rnunicipal competente poderá

tomar as providências para prornoção da RllURIl-8, nos termos da Lei no 13.465, cle ll de julho

de 2017, e desta Lei, sem prejuízo das ações judiciais e das penalidades previstas na legislação

vigente.

CAPÍTUI,O X

DA REURB-E EM ÁNNNS DE DOMÍNIO DO MUNICÍPIO

Art, 32, Para fins cla REURB, ficarn dispensadas a desafetação e as exìgências previstas no

inciso I do caput do art. l7 da Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993.

Art. 33. Na REURB-E, promovida sobre bem público, havendo solução consensual, a aquisição

de direitos reais pelo particular ftcará condrcionada ao pagamento do justo valor da unidade

imobiliária regularizada, a ser apurado na fomra estabelecida em ato do Poder Executivo titular

do dornínio, seûì considerar o valor das acessões e benfeitorias clo ocupante e a valorização

decomente da implantação dessas acessões e benfeitorìas.

Parágrafo único. As áreas de propriedade do poder público registradas no Registro de h-nóveis,

que sejam objeto de ação juclicial versando sobre a sua titularidade, poderão ser objeto da

REURB, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial, na fomra desta Lei, honrologado

pelo juiz.

Art. 34. As áreas de domínio do Município ern processo de REURB-E que lorem objeto de

regularização fundiária reconhecida pela ar"ltoridade pública poderão ser, no toclo ou em parte, a

juízo do Chefe do Poder Executivo, vendidas diretamente aos seus ocupantes, dispensados os

procedimentos exigidos pela L,ei n.n 8.66ó, cle 2l de junl'ro de 1993, confonne aft.98 cla L¿i n."

13.465, de I 1 de julho de 2017 .

$ 1". A venda na forma desta Lei, aplica-se, unicamente, aos imóveis ocupados até 22 de

dezembro de 2016, exigindo-se que o usuário seja regulannente inscrito no Cadastro Imobiliário

Mur-ricipal e esteja ern dia com suas obrigações para colll a Secretaria Municipal de Finanças,

$ 2n. Caso não esteja inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal, o interessado deverá comprovar

a consolidação da ocupação na data a que se refere o parágrafo anterior.

$ 3". 4 venda clireta de que trata este artigo somente poderá ser concedida para, no máximo, 02

(dois) imóveis, sendo um residencial e um não residencial
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$ 4". Para ocupantes com renda familiar acima de 03 (três) até 05 (cinco) salários mínimos, a

aquisição poderá ser realizada à vista ou em ate 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas,

mediante sinal de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor da avaliação.

$ 5n. Para ocupantes com renda farniliar acima de 05 (cinco) salários mínimos, a aquisição

poderá ser realizada à vista ou em até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas, mediante sinal

de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da avaliação.

$ 6'. Na hipótese de parcelarnento do valor da transferência da propriedade, somente poderá ser

outorgada a escritura defrnitiva após o paganrento integlal do débito.

Art. 35. As transmissões de direitos reais em que o Município 1ìgure coûto alienante estão

isentas do recolhimeuto do Imposto sobre a Transrnissão de Bens lrr-róveis - ITBI, confonne

arligo 75, inciso III, do Código'fributário Municipal (Lei Municipal r-r.n488, de 23 de dezembro

de 2003),

CAPi'f UI,O XI

DA COMISSÃO MUNICIPAL DE REGUT,ARIZAÇAO FUNDIÁRIA _ CMRF

Art. 36. lìica criada a Cor.r-rissão Municipal de Regularização Fundiária - CMRF, órgão

responsável pela execução do Programa Municipal cle Regularizaçã,o Fundiária, composta, no

mínimo, pelos seguintes membros, cuja nomeação caberá ao Chefe do Poder Executivo:

| - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Aclministraçáo - SEMAD;

II - 01 (um) representante do Deparlarnento de Tributação, órgão da Secretaria Municipal de

Finanças - SEMUF;

III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
SEMEARH;

IV - 0l (urn) representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos - SEMUR;

V - 01 (urn) representante da Secretaria Mur-ricipal de Assistência Social e Direitos Humanos -
SEMADH;

VI - 01 (um) representante da Procuradoria-Geral do Município - PGM;

$ 1". Cabe ao Chefe do Pocler Executivo a nomeação do Presidente e do Vice-Presidente da

CMRF dentre os membros descritos nos incisos do ccrpurÍ, bem como a nomeação de pelo rnenos

01 (um) suplente para cada membro da CMRF, para atuação nos casos de irnpeclimento.

$ 2". Na escolha dos rnembros da CMRF, o Prefeito dará preferência aos servidores ocupantes de

cargos de provirnento efetivo.

$ 3". Compete ao Presidente da CMRF velar pela esconeita e eficiente condução do Prograrna

Municipal de Regularização Iìundiária, cabenclo-lhe, dentre outras atribuições, as seguintes:

I - organizar e coordenar os trabalhos e procedimentos da cornissão;

II - convocar reuniões, ordinárias ou extraordinárias;
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III - gerenciar os recursos nratedais e humanos colocados à disposição da comissão, emitindo

relatórios periódicos na fon¡a exigida por nonra regulamentar;

IV - promover articulações com a Chefia do Poder Executivo com vistas a lomentar o aporte de

recursos materiais e humanos nas ações de regularização fr-rndiária, visando ao progressivo

aprimoramento do fenamental de trabalho da cornissão;

V - expedir relatórios perìódicos acerca do progresso das regularizações em andamento no

Município;

VI - receber os requerimentos externos de instauração de REURB, instruí-los coln o supor-e dos

Núcleos de Apoio Técnico, se necessário, e levá-los à apreciação cla CMRF;

VII - instaurar, a requerimento de outro órgão público rnunicipal ou de oficio, expediente

prelirninar para instauração de REURB, instruí-lo com o supofle dos Núcleos de Apoio 1'écnico,

se necessário, e submetê-lo à deliberação da CMRF;

VIII - solicitar infonlações a cartórios e a órgãos públicos rnunicipais, estaduais ou federais, e,

se necessário, proceder a diligências visando à coll-reita das inf-onnações necessárias à

regulartzação de determir-rada área.

Art. 37. A CMRF exercerá suas atribuições com autonomia e seus membros responderão

solidariarnente pelos atos praticados.

Parágrafo único. As deliberações da CMRF serão tomadas por maioria clos votos, presente a

maioria absoluta de seus membros.

Art. 38. A CMRF desenvolverá suas atribuições e atrvidades fundamentada nos prece-tos e

clispositivos referentes às suas atribuições, bem como err normas municipais complementares.

Art. 39. São atribuições da CMRF:

I - deflagrar os processos administrativos necessários à regularização fundiária de áreas de

propriedade do Murricípio e cle áreas parliculares nas hipóteses legais;

II apreciar requerimentos extemos de REURB, bem corìo expedientes prelimrnares

instaurados pelo Presidente, concluindo pela instauração ou não do procedimento cle

r egalarrzação fù nd i ári a ;

III - analisar e emitir parecer sobre áreas peftencentes ou não ao Município que possuem ou não

seu parcelamento registlado e que estejam consolidaclas e ocupadas;

IV - emitir diretrizes específicas para cada arca a ser regularizada, se necessário;

V - verificar e atestar a irreversibilidade das ocupações nas áreas objeto da regularização

fundiária;
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Yl - realizar a análise de viabilidade técnica e expedir parecer para o ato de regularização, bem

como, quando necessário, emitir parecer da situação geral da ârea a ser regularizada, rom a

devida individuali zação dos imóveis ;

\4I - realjzar ou solicitar aos Núcleos de Apoio Técnico - NAT vistorias nas áreas objeto de

regularização fundiária, bem como nos loteamentos e ocupações irregulares, de interesse

rnunicipal para regul arização fu ndi ári a;

VIII - prestar, cliretarnente ou por meio dos Nircleos de Apoio Técnico - NAT, orientação à

comunidade quando esta for a responsável pela elaboração dos projetos de regularizaçã,o

fundiária;

lX - estabelecer contínuo diálogo coûì a população e associações comunitárias das áreas sob

regulartzação;

X - estudar leis e nonnativas sobre regularização fundiária ern vigor;

XI - elaborar e aprovar o plano de regularização fundiária;

XII - fixar prioridades para a regularizaçã,o;

XIII - solicitar o comparecimento do loteaclor para prestar infonrlações e apresentar documentos,

se for o caso,

XIV - notificar loteadores, incorporadores e demais responsáveis ou interessados para que, no

pïazo legal, protocolem pedido de REURB-8, sob pena de adoção das medidas legais cabíveis;

XV - produzir, coln o apoio da Secretaria Municipal de Controle Interno, instruções nomativas

regularnentadoras do trârnite dos processos de regularização;

XVI - solicitar ir-rfonnações e providências a setores de órgãos da administração municipal direta

e indireta;

XVII - solicitar estudos aos Núcleos de Apoio 1'écnico sempre que o exercício de suas

atribuições demandar esclarecimentos or.r orientações técnicas;

XVIII - avaliar e aprovar as medidas mitigadoras e coûrpensatórias propostas, caso sejam

necessárias;

XIX - solicitar pareceres técnicos de outros órgãos da administração pública, direta ou inCireta,

e/ou convidar representantes de enticlades públicas e/ou privadas para colaborar na análise de

pleitos e emitir pareceres sobre assuntos específicos constantes rìos processos;

XX - expedir relatório çonclusivo nos processos de REURB;

XXI - solicitar ao carlório de registro geral de imóveis o registro da area aprovada constante no

processo de regul ari zaçáo;

XXII * elaborar minutas de documentos que serão entregues aos benehciados, bern corìo

encanrinhá-los ao chefe do Poder Executivo para efetivação cle registros e atos ohciais.

Parágrafo único. Cabe ao Chefe do Podel Executivo, sem prejuízo das atriburções da CMRF:

I - apreciar o plano de regulari zaçáo fundiária, podenclo homologá-lo ou detenninar sua revisão;
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II - aprecial decisões de deferirnento ou indeferimento de instauração de RELJRB, podendo

homologá-las ou determinar sua revisão,

III - apreciar relatórios conclusivos de REURB, decidindo pela honrologação ou, conforme o

caso, pela necessidade de correção ou cornplementação, observado o artigo l7 desta I-ei;

IV - expedir Cerlidão de Regularizaçã,o Fundiária - CRF e títulos declaratórios de direitos reais

aos ocupantes dos lotes regularizados.

Art. 40. A CMRF contará com o suporte dos seguintes Núcleos de Apoio Técnico - NAT para o

pler-ro exercício de suas atribuições:

I - NAT - ërea socioeconômica;

II - NAT - ârea técnico-ambiental;

III - NAT - írea de engenharia/arquitetura;

IV-NAf -fueajurídica.

$ 1". Aos Núcleos de Apoio Técnico caberá expedir pareceres, orientações e notas técnicas coûì a

finalidade de auxiliar a CMRIj no exercício de suas atribuições.

$ 2". Os Núcleos de Apoio l-écnico exercerão suas atribuições corn autononria e indepenclência

técnica.

$ 3". Os diferentes Núrcleos cle Apoio 'fécnico, conlonne o caso, poderão atuar isolada ou

conjuntamente, de acordo com a cornplexidade das análises exigidas paÍa a regularizaçã,o.

$ 4". Cada Núcleo de Apoio -l'écnico 
contará, pelo menos, corr 01 (um) membro com fonnação

especíltca na respectiva area temática, prelerencialmente servidor ocupante de cargo de

provimento efetivo, a ser rìorneado pelo Chefè do Poder Executivo, sempre que possível com no

mínimo 01 (urn) suplente, sendo admitida a curnulação das atribuições de membro da CMRF e

membro de NAT ternático.

$ 5". Ato do Poder Executivo regulamentará as atribr-uções dos Núcleo de Apoio Técnico.

CAPÍTUI,O XII
DA PAR'TICIPAÇÃO POPULAR

Ãrt. 41, Em atendimento ao princípio da gestão democrática da cidade (Lei Naciorlal n." 10.527,

de 10 de julho de 2001 , art. 2", inciso II; e Lei Municipal n." 80l, de 23 de abril de 2008. art. 3o,

inciso VIII), a CMRF buscará o estabelecimento de contínuo diálogo coûì a população dos

bairros abrangiclos pelo Programa Municipal de Regularização Fundiária, devendo, na ftrma de

Resolução, defrnir mecanismos e procedimentos de interação e colheita das reivindicações

locais, sempre com o objetivo de respeitar a realidacle da érea sob regularização e de recrutar

líderes de associações comunitárias e ativistas para contribuírem coûì o complexo proces
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CaPÍTUT,o XIII
ua cÂnraRA DE sot-uçÃo DE coNFt,rros DA ADMTNTsTRAÇÃo nruNlcrpAL

Art. 42, Fica criada a Cârnara de Solução de Conflitos da Administração Municipal - CSCAM,

vinculada à Procuradoria-Geral do Município, corn cornpetência para dirimir conflitos

relacionados à REURB, mediante solução consensual, conforrne art.34 da [,ei n.o 13.4ó5, de 11

de julho de 2017, setn prejuízo de outras atribuições que the sejarn posteriormente fixadas por

ato do Poder Executivo rnunicipal, relacionadas ou não corr a rnatéria regularização fundiária.

$ 1". Para irnplantação da CSCAM, o Município poderá celebrar convênios, ajustes e

instrumentos congêneres corx o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo visar-rdo à

cooperação técnica.

$ 2".O rnodo de composição e funcionamento da

Executivo Municipal e, na falta do ato, pelo disposto na Lei n.o 13.140, de 26 dejunho de 2015.

S 3".4 CSCAM funcionará somente por ocasião da subrnissão de controvérsia à sua apreciação e

será dirigida pelo Procurador-Geral clo Município, a quem caberá, caso a caso, a designação de

integrante da carreira de Procurador Municipal para figurrar corno mediador, sern prejuízo das

atribuições do cargo.

$4'. Mediante celebração de convênios, ajustes e instrurnentos congêneres, o Município tambérn

poderá utilízar Centros Judiciars de Solução de Conflitos e Cidaclania - CEJUSC e/ou Cârnaras

de Mediação credenciadas no l-rìbunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Art. 43. Para subsidtar o procedirnento extrajudicial de solução de conflitos, tanto nos casos de

irnpugnação apresentada ern sede de demarcação urbanística, quanto naqueles de impugiação

apresentada no curso da REURII, será feito levantamento de eventuais passivos tribu:ários,

ambientais e administrativos associados aos ir-nóveis objeto de in-rpugnação, assim como das

posses existentes, conr vistas à identifìcação de casos de prescrição aquisitiva da propriedade.

$ 1". Sern prejuízo das prerrogativas previstas na l.ei Municipal n." 7.694, de 04 de f-evereiro de

2016, para hns de curnprimento do disposto no capul deste arligo, o Procurador-Geral do

Município ou o Procurador clesignado para atuar como mediador poderá requisitar aos órgãos e

entidades da Administração Pirblica Mr-uricipal informações, documentos e diligências para

subsidiar sua atuação.

$ 2".4 rnediação observará o disposto na [.ei n.n 13.140, de 26 dejunho de 2015, facultando-se

ao poder público promover a alteração do auto de clemarcação urbanística ou adotar ¡utras

mediclas que possam afastar a oposição do proprietário ou dos confrontantes à regularização da

área ocupada.

$ 3". Se houver consenso entre as partes, o acorclo será reduzido a termo e constituirá cond

para a conclusão cla REURB, colrì consequente expedição da CRF
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$ 4". O Município poderá instaurar, de ofício ou mediante provocação, proceclimento cle

rnediação coletiva de conflitos relacionados à REURII.

$ 5". A instauração cle procedirnento administrativo para a resolução consensual de conflitos no

ârnbito da REURB suspende a prescrição, confonne arligo 34, $4o, da Lei n.'13.465, de l1 de

julho de 2017.

$ 6'. Caso não se obtenha acordo na etapa de mediação perante a CSCAM, avaliar-se-á a

possibilidade de encaminlrarnento dos interessados para nova tentativa de solução consensual

perante os Centros Judiciais de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, ficando também

facultado o emprego da arbitragem.

$ 7". O Poder Executivo tarnbém poderá celebrar convênios coûì a Defensoria Pública do Estado

do Espírito Santo colr o fito de viabilizar o acesso à Justiça por pessoas hipossuficientes,

especialmente no que se refere ao instrumento previsto no artigo 15, inciso II, da Lei Nacional

n.' 13.645, de 1 1 de julho de 2017 .

CAPITUI,O XIV

DAS DISPOSTÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art,44. A regularização de núcleos urbanos infonnars não irnplica o reconhecimento pelo Poder

PÍrblico Municipal de quaisquer obrigações assumidas pelo loteador junto aos adquirentes das

unidades imobi 1iárias,

$ 1". O Poder Executivo Murricipal poderá, a seu critério, e na hipótese do autor ou requerente clo

projeto de regularização, oLì qlrem de direito, não atender as exigências técnicas fonnulacas ou

não registrar o Projeto de Regularização Fundiária perante o Registro de hnóveis, providenciar

as correções técnicas necessárias e, inclusive, requerer o regrstro.

$ 2". Na hipótese prevista no capul, o Poder Executivo Municipal poderá implernentar o Projeto

de Regularização lrundiária e cobrar de seu autor ou requerente e/ou de seus benefìciários os

encargos deconentes, inclusive aqueles relativos aos emolumentos registrais, bem como executar

as garantias eventualmente ex istentes.

Art. 45. Fica instituído o Cadastro Municipal de Parcelamento do Solo, de respor.rsabilidade da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, o qual deverá veicular infunnações sobre

toclos os parcelamentos existentes no Município, clandestinos, irreprlares, aprovados e em fase

de aprovação, visando evitar o surgimento de novos núcleos urbanos infonnais.

$ 1". O cadastro será dispor,ibilizado no sítio oficial do Mur-ricípio para consulta irrestrita por

qualquer interessado,

$ 2". 4 Secretaria Mur-ricipal cle Obras e Serviços Urbanos regulamentará o disposto neste artigo

por meio ato próprio e cuidará para que o caclastro seja atualizado, pelo menos, a cada 30 (tri

dias.
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$ 3n. Paralelamente ao Cadastro Municipal cle Parcelamento do Solo, o Poder Público divulgará

canais cle comunicação para recebimento de denúncias sobre parcelamentos ilegais ou não

autorizados.

Art. 46. Fica instituído o Cadastro Municipal de llenefìciários de REURB, a ser regulamentado

por ato do Poder Executivo, o qual deverá conternplar lista sequencial e crorrológica de

ber-reficiários, devidarnente qualificados, e respectivos títulos e direitos adquiridos em virtude de

processos de regularizaçáo Íìndiária, visando à lormação de utna base de clados estatísticos no

Município e à fiscalização do cumprimento dos requisitos legais para acesso ao institutos da

REURB.

Art, 47. Os atos dos processos de regularização fundiária podern ser total ou parcialmente

digitais, de fonna a permitir que sejarn produzidos, comunicados, armazenados e validacos por

rneio eletrônico, na forma da Lei.

$ 1". O Poder Executivo dará progressiva preferência à prática eletrônica dos atos dos prc,cessos

de regularização fundiária, visando alcançar rnaior segurança jurídica, eficiência, celeridade,

economia processual e racior-ralidade da atuação administrativa.

$ 2o. Para viabilizar a implantação de sistema de processo eletrônico, o Poder Executivo disporá

em ato próprio ac,erca das cor-rdições e requisitos formais de aceitabilidade dos documentos,

peças técnicas e projetos referidos r-resta [,ei.

Art. 48, As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, colrì exceção daqueias cle

responsabilidade dos respectivos interessados, correrão por conta de dotações consignadas no

orçamento do Mur-ricípio ou enr seus créditos adicionais.

Parágrafo único. O Poder Executivo, na fonna de cronograûra a ser def,rnido por ato próprio,

cadastrará os núcleos urbanos infonnais consolidados ocupados predominantemenre por

população de baixa renda e promoverá a REURII-S de confonnidade com as disponibilidades

orçamentárias do Município, dever-rdo fixar as prioridades cle regularizaçáo com base nos

seguintes critérios, ern escala cìe preferêrrcia:

I-presençada infraestrutura básica exigidapela l,ei n." 13.465, de l1 de julho de 2017;

II - população beneficiária corn menor média de renda;

III - existência de associação comunitária organizada, ern funcionamento e disposta a auxiliar o

I'oder Público na cor-rdução cla regularrzaçã,o;

IV - n-raior tempo de existência do núcleo urbano.

Art,49, Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios e instrur¡entos congên

visando à captação de recursos e à operacionalização do Prograrna de Regulartzaçã.o F
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instituíclo por esta Lei, observando, en'ì especial, o disposto no aft. 29 da Lei n,o 13.465, de 11 de

julho de 2017 , e no afi. 22 do Decreto Federal n.o 9.310, de I 5 de rnarço de 2018.

Art.50. Revogam-se as disposições ern contrário, em especial a Lei Municipal n." 1.742,de21
de setembro de 2016.

Art. 51. Decreto do Poder Executivo Municipal poderá regulamentar o disposto nesta Lei.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Marechal Floriano/ES , 20 de Agosto de 2019

---

ZONI
Prefeito Municipal
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